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INDICAÇÃO  Nº  1930,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Lídia Baião, da escola E.E. Prefeito AntonioZanaga, situada em Americana, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI nº 51 de 2001.

Dispõe sobre Incentivos às empresas e profissionais autônomos que contratem ou

mantenham contratados empregados jovens, entre 16 e 21 anos de idade, na forma

que especifica e dá outras providências.

O Parlamento Jovem Paulista DECRETA:

Artigo 1º - As empresas ou profissionais autônomos que contratem ou mantenham contratados empregados jovens, entre 16 (dezesseis) e 21 (vinte e um) anos de idade, em qualquer área de atuação, terão preferência na obtenção de créditos junto à Nossa Caixa Nosso Banco, com taxa de juros abaixo das praticadas no mercado, nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 2º - Para os fins de que trata o artigo 1º,, a Nossa Caixa Nosso Banco cobrará das empresas ou profissionais autônomos, taxas de juros nos seguintes percentuais máximos:

I - 2% (dois por cento) para créditos de até de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para os beneficiários que possuam de 20% a 50% de empregados;

II - 1,5% (um e meio por certo) para créditos acima de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para os beneficiários que possuam mais de 50% de empregados.

Artigo 3º - A concessão do benefício previsto nesta lei é condicionada a

solicitação dirigida a Nossa Caixa Nosso Banco, comprovando que o beneficiário preenche os seguintes requisitos:

I - que possui empregados com idade entre 16 (dezesseis) e 21 (vinte e um) anos, observados os percentuais estabelecidos nos incisos I e II do artigo 2.º;

II - que se encontra:

a) regularmente inscrito nas repartições públicas competentes;

b) em pleno exercício de suas atividades.

Artigo 4º - A presente lei será regulamentada por decreto, no prazo de 30 dias, contado da data de sua publicação.

Artigo 5.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Sabemos das grandes dificuldades que todo jovem enfrenta para conseguir o seu primeiro emprego, principalmente porque a maioria das empresas exige experiência profissional dos candidatos às vagas oferecidas. Assim, ao terminar seus estudas básicos, o futuro trabalhador inicia uma árdua e, na maioria das vezes, longa luta para ingressar no mercado de trabalho e garantir a sua sobrevivência, como cidadão e como profissional. 0 trabalho torna o homem digno, responsável, consciente de direitos e deveres, condições que reverterão em beneficio da sociedade e da nação. Por isso, entendemos ser de grande importância conceder incentivos legais às empresas, para que elas se disponham a acolher esses jovens que precisam de oportunidades para se aperfeiçoar e colocar em prática o que aprenderam nos bancos escolares. É o que se pretende, com o . presente projeto. São estas as razões que nos levam a solicitar a aprovação do projeto de lei que ora submetemos à deliberação dos nobres parlamentares desta Casa.”
Sala das Sessões, em 26/11/01

a) CESAR CALLEGARI
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